
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
 

CONTRATO Nº 69 / 2024

CONTRATO N° 69/2024            
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
MARANHÃO, E A EMPRESA. MCR SISTEMAS E
CONSULTORIA LTDA., TENDO POR OBJETO A
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO,
POR SUBSCRIÇÃO DE LICENÇAS DO PACOTE
ADOBE CREATIVE CLOUD FOR TEAMS – ALL
APPS E ADOBE STOCK (BANCO DE IMAGENS),
CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº
90019/2024 (PROCESSO SEI N.º 0005773-
86.2024.6.27.8000)

 
 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, neste ato
denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ Nº 05.962.421/0001-17, com sede na Avenida Senador
Vitorino Freire, s/n, em São Luís - MA, representado por seu Presidente, o Desembargador JOSÉ
GONÇALO DE SOUSA FILHO, e, de outro lado, a empresa MCR SISTEMAS E CONSULTORIA
LTDA., inscrita no CNPJ-MF sob o nº 04.198.254/0001-17, com sede na SHN QUADRA 1 CONJUNTO
A BLOCO A ENTRADA A LE QUARTIER, SALA 803 – ASA NORTE - BRASILIA / DF – CEP: 70701-
000 TEL: (61) 3031.0000 FAX: (61) 3031-0001 CEL: (61) 98184-8829, e-mail: mcr@mcrsoftware.com.br
, doravante denominada CONTRATADA, representada por MÁRCIA CAETANO DA SILVA, CPF:
698.295.511-72, em conformidade com a Lei nº. 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº.
Complementar nº 147/2014, Decreto no 8.538/2015 e Resolução Nº 169/2013 – CNJ, celebram o presente
contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de serviços de locação, por subscrição de
licenças do pacote Adobe Creative Cloud For Teams – All Apps e Adobe Stock (banco de imagens),
obedecidas as condições do instrumento convocatório e respectivos anexos.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
 
2.1. O valor total do presente contrato é de R$ 92.160,00 (noventa e dois mil, cento e sessenta reais),
inclusas todas as despesas que resultem na aquisição do objeto indicado neste contrato, tais como
impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos, conforme tabela abaixo:
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ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANT.
VALOR

UNITÁRIO

R$

VALOR

TOTAL

R$

1 Licenças de uso do Software Adobe
Creative Cloud for Teams All Apps
Multiplataforma GOV, pelo período de 36
(trinta e seis) meses. Marca/Fabricante:
Adobe System. Modelo: Creative Cloud.

5 15.510,00 77.550,00

2 Licenças de uso do Software Adobe Stock
(banco de imagens) com 40 ativos/mês
acumuláveis até 480/ano, pelo período de
36 (trinta e seis) meses. Marca/Fabricante:
Adobe System. Modelo: Stock Other.

1 14.610,00 14.610,00

TOTAL R$ 92.160,00

 
2.2. Os valores a serem pagos à contratada estarão adstritos ao que for efetivamente entregue.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
 
3.1. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta
corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste instrumento;
3.2. No caso de processamento do pagamento através de depósito bancário, deverão ser fornecidos os
seguintes dados:
a) banco; número, nome e código;
b) agência: número e código;
c) e número da conta corrente (completo) juntamente com a nota fiscal/fatura.
3.2.1. O pagamento será realizado mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, para
que seja lavrada certidão de seu recebimento ou atestada sua execução irregular de forma devidamente
circunstanciada, o que implicará, neste caso, a interrupção do prazo para pagamento;
3.2.2. A data de vencimento da fatura nunca poderá ser inferior a 30 (trinta) dias da data de seu efetivo
encaminhamento ao Tribunal;
3.2.3. Na nota fiscal ou documentos anexos, deverão ser descriminados os serviços;
3.2.4. Pagamento será efetivado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
3.2.5. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no termo de referência:
3.2.5.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do CONTRATANTE;
3.2.5.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
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3.2.5.3. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, sem prejuízo da aplicação de penalidade;
3.2.5.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF;
3.2.5.5. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
3.2.6. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
3.2.7. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
3.2.8. Será efetuada a retenção de tributos por ocasião do pagamento das Notas Fiscais/Faturas emitidas
por pessoas jurı́dicas, pela prestação de serviços em geral, conforme normas que regulamentam o artigo
64, da Lei 9.430 de 27/12/96, se for o caso, bem como aquelas afetas aos serviços de tecnologia de
informação e comunicação;
3.2.9. As empresas inscritas no SIMPLES NACIONAL não estão sujeitas à aplicação da tabela de retenção
na fonte, desde que apresentem a este Tribunal, junto à Nota Fiscal/Fatura, Declaração em conformidade
com as normas que regulamentam o artigo 64 da Lei 9.430/96;
3.3. O Tribunal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, glosas ou
indenizações devidas pela Contratada;
3.3.1. O processamento da ordem bancária com observância dos dados fornecidos pela Contratada
constitui prova de quitação da obrigação para todos os efeitos legais, ficando a contratada responsável por
quaisquer contratempos decorrentes da apresentação inexata dos dados fornecidos;
3.3.2. Se ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente por culpa da
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. Para tanto, os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês (seis por cento ao ano), mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I= (TX/100)/365
EM = I x N x VP
Onde:
I = ı́ndice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.
 
3.3.3. É vedado o pagamento à vista por licenças de software ainda não ativadas, uma vez que o momento
da entrega definitiva nesse tipo de aquisição é o da ativação da licença. Normas de direito financeiro afetas
à Administração Pública (arts. 62 e 63 da Lei 4.320/1964) impõem que a liquidação das despesas seja
realizada por ocasião da entrega definitiva do bem ou da realização do serviço.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE
 
4.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante o período de 36 (trinta e seis) meses;
4.2. Entretanto, o valor do Contrato poderá ser reajustado pelas partes, sob a forma do reajuste em sentido
estrito, nos termos da lei, observada a periodicidade mínima de 36 (trinta e seis) meses, contando a partir
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da vigência do contrato, tendo como limite máximo o Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI)
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) ou índice que vier a substituí-lo;
4.3. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data de
apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes subsequentes
ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período;
4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Disponível em: http://www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/tag/icti/
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
O CONTRATANTE obriga-se a:
 
5.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa fornecer o
serviço dentro das especificações exigidas no Termo de Referência;
5.2. Fornecer à CONTRATADA, a qualquer tempo, toda a informação que julgar pertinente aos
fornecimentos dos produtos, no intuito do bom desenvolvimento da execução do compromisso assumido;
5.3. Emitir e publicar nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao serviço
solicitado pela Administração;
5.4. Enviar uma via da nota de empenho emitida em favor do fornecedor;
5.5. O CONTRATANTE se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de
um representante da Administração, que determinará o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados;
5.6. Comunicar à CONTRATADA, tão logo constate casos de irregularidades, defeitos, vícios ou
incorreções durante o fornecimento para que a mesma adote as medidas indispensáveis ao bom andamento
do que foi solicitado;
5.7. Aplicar à CONTRATADA as penalidades por descumprimento do Termo de Referência e de cláusulas
contratuais;
5.8. Recusar os softwares, licenças de acesso e assinaturas que não atenderem as especificações
estabelecidas no Termo de Referência, anotando o fato, como descumprimento do contrato;
5.9. Verificar a manutenção pela COBTRATADA das condições de habilitação estabelecidas na licitação;
5.10. Exigir da CONTRATADA integral responsabilidade pela boa execução e eficiência do contrato
celebrado, mormente no que se refere ao fornecimento do licitado;
5.11. Cumprir o compromisso financeiro assumido com a CONTRATADA, efetuando o pagamento devido
de acordo com as condições de prazo e preços pactuados no contrato;
5.12. Efetuar o pagamento após a entrega e recebimento definitivo do item, devendo a nota fiscal/fatura
estar devidamente atestada pelo fiscal do contrato.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se a:
6.1. Entregar os softwares, licenças de acesso e assinaturas de acordo com as especificações contidas no
termo de referência, responsabilizando-se pela troca, no prazo máximo de 7 (sete) dias, daqueles que,
porventura, estejam fora das especificações ou em desacordo com o Edital, independentemente do motivo
alegado;
6.2. Uma vez atendidos os termos deste Edital, a responsabilidade pelo funcionamento dos softwares,
licenças de acesso e assinaturas será da fabricante;
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6.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando sempre que
exigido pela fiscalização os comprovantes de regularidade fiscal;
6.4. Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada na prestação dos serviços.
6.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem prévia e expressa anuência
desta Corte;
6.6. Responder civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados à Administração e seu patrimônio
e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de sua ação ou de omissão ou de quem em seu nome
agir;
6.7. Receber as observações do Gestor/Fiscal do contrato, relativamente à garantia e entrega dos softwares,
licenças de acesso e assinaturas e identificar as necessidades de melhoria;
6.8. Responsabilizar-se por obrigações tributárias junto aos entes do Estado e às assessórias junto à
fabricante, observando que o único pagamento a ser realizado pela União será aquele apurado na licitação
na eventual hipótese de contratação;
6.9. Entregar o objeto licitado, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da nota de
empenho pela CONTRATADA, observando as especificações previstas no Termo de Referência, seja
através do fornecimento das chaves de ativação dos produtos ou por e-mail ou disponibilizado em site da
contratada mediante senha de usuário, com a informação de todos os requisitos necessários para download
e instalação de software, por exemplo, endereço eletrônico, senhas, bem como disponibilizar toda a
documentação prevista, inclusive manual de utilização do usuário;
6.10. Responsabilizar-se pela substituição do item que, porventura, esteja fora das especificações e/ou
tenha sofrido alguma espécie de dano;
6.11. Realizar a cobertura de garantia dos itens licitados por, no mínimo, 1 (um) ano, a contar do seu
recebimento definitivo;
6.12. Efetuar a reposição do item licitado, em caso deste apresentar defeito, no prazo de até 10 (dez) dias
úteis contados da data em que a empresa for comunicada, sem prejuízo da garantia de fabricação, para
efeito de reposição;
6.13. A empresa contratada deverá fornecer novas versões corretivas ou evolutivas dos softwares, mesmo
em caso de mudança de designação do nome do software, devendo compreender a correção de falhas e
implementação de melhorias do produto;
6.14. As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no mercado pelos Fabricantes;
6.15. As novas versões das licenças adquiridas, quando aplicável, deverão ser disponibilizadas em até 15
(quinze) dias úteis, a partir do lançamento oficial da nova versão;
6.16. Assumir os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do item, tais como todos os custos com
impostos, taxas, pedágios e demais despesas necessárias à boa e perfeita entrega do objeto contratado,
como o fornecimento de item cuja compatibilidade com sistemas e equipamentos já em uso pela
Contratante explicitamente declarada;
6.17. Não subcontratar o objeto da licitação;
6.18. Indicar, por escrito, um preposto para tratar sobre as questões atinentes ao contrato, fornecendo seu
número de telefone e e-mail;
6.19. A CONTRATADA deverá apresentar, se for o caso, comprovação da origem dos bens importados
oferecidos e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deve ser apresentada no
momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e aplicação de penalidade específica;
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1. A vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, com início no primeiro dia útil subsequente à
publicação do seu extrato no Diário Oficial da União (D.O.U), devendo ser divulgado no PNCP, no prazo
de vinte dias úteis, contados da data de sua assinatura.
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7.2. Deverão ser observadas as demais disposições do ITEM 12 do Termo de Referência - Anexo I do
Edital.
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO
 
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.
8.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
8.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
9.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do Orçamento Geral da União,
aprovado para o exercício financeiro de 2024, cuja classificação funcional programática e categoria
econômica é a seguinte: Ação Orçamentária: Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça
Eleitoral; UGR: 070382 - SEART; Natureza da Despesa: 33.90.40 – Serviços de TIC; Plano Interno: TIC
LOCSOF.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – DO EMPENHO
 
Para cobertura das despesas relativas ao presente Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº.
2024NE000490, à conta da dotação especificada neste Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:
⦁ der causa à inexecução parcial do contrato;

⦁ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
⦁ der causa à inexecução total do contrato;

⦁ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

⦁ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

⦁ praticar ato fraudulento na execução do contrato;

⦁ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

⦁ praticar ato lesivo previsto no ⦁ art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 
10.2. As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com a gravidade das infrações cometidas pela
Contratada, nos seguintes casos:
⦁ Advertência, nos casos de menor potencial lesivo, assim entendidas como aquelas que não comprometam
a execução do objeto;
⦁ Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela inadimplida,
a partir do 1º (primeiro) dia de atraso na entrega ou atraso na substituição do produto, até o 10º (décimo)
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dia;
⦁ Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela
inadimplida, a partir do 10º (décimo) dia de atraso na entrega ou atraso na substituição do produto, até o
20º (vigésimo) dia, a partir do qual será considerada inexecução total da parcela, cumulada com multa
compensatória de até 15% sobre o valor do empenho e rescisão contratual;
⦁ Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 3 (três) anos, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do item 10.1, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
⦁ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item 10.1, bem como pela prática de condutas sujeitas
à sanção de impedimento de licitar e contratar que, pela extensão dos danos, justifiquem a imposição de
penalidade mais grave;
 
10.3. Para as hipóteses de descumprimento parcial do contrato, será aplicada multa compensatória de até
10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho, podendo ser cumulada com rescisão contratual.
Considerar-se-á descumprimento parcial do contrato, sem prejuízo das demais hipóteses previstas na
legislação:
a. a entrega de objeto diverso do especificado no Termo de Referência ou do oferecido pela licitante em
sua proposta, desde que devidamente substituídos após notificação do CONTRATANTE;
b. a entrega parcial do objeto;
c. a subcontratação do objeto licitado, ainda que parcial;
d. reincidência em situações que ensejaram a aplicação de advertência.
10.4. A critério da Administração, na hipótese de descumprimento parcial prevista na alínea “b” do subitem
anterior, caso seja conveniente, poderá o objeto ser aceito, sem prejuízo da multa compensatória
correspondente e glosa na nota de empenho do valor correspondente à parcela não cumprida;
10.5. Para as hipóteses de descumprimento total do contrato será aplicada multa compensatória de até 15%
(quinze por cento) sobre o valor da nota de empenho, podendo ser cumulada com rescisão contratual.
Considerar-se-á descumprimento total do contrato:
a. a não entrega dos produtos solicitados ou a não substituição de produtos diversos dos especificados no
Termo de Referência ou dos oferecidos pela licitante em sua proposta;
b. a recusa injustificada em assinar o termo contratual ou em receber a nota de empenho;
c. reincidência nas hipóteses previstas nas alíneas “a” a “c” do subitem 10.3;
 
10.6. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a converter a multa moratória em
compensatória e promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
10.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao fornecedor;
10.8. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o fornecedor obrigado a recolher a importância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;
10.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo fornecedor, será
encaminhada para inscrição em dívida ativa;
10.10. As penalidades serão registradas no SICAF;
10.11. Deverão ser observados, na hipótese de aplicação das sanções administrativas, os princípios do
devido processo legal e da ampla defesa.
10.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
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10.13. A aplicação de sanções administrativas não obsta as responsabilidades legais da licitante por perdas
e danos causados à Administração Pública;
10.14. Em caso de não regularização da documentação entregue anexa à nota fiscal, após o decurso do
prazo concedido pela Contratante, o contrato será rescindido e será aplicada multa de 10% sobre o valor do
empenho;
10.15. Caso a Contratada não comprove a origem dos bens importados e/ou a quitação dos tributos de
importação a eles referentes, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de contratação. Na
mesma multa incorrerá se não comprovar que é revenda oficial autorizada do fabricante com
Especialização em Governo, além das demais sanções aplicadas à espécie.
10.16. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
10.17. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
10.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, se houver, ou cobrada judicialmente.
10.19 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.20. Na aplicação das sanções serão considerados:
⦁ a natureza e a gravidade da infração cometida;

⦁ as peculiaridades do caso concreto;

⦁ as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

⦁ os danos que dela provierem para o Contratante.

10.21 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
10.22 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.24. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora contratante.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – DO DESCONTO DO VALOR DA MULTA
 
Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro Nacional, será
automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRATADA vier a fazer jus.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Indenizações e multas.
11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei de Licitações, devendo o mesmo ser protocolado e dirigido
ao Presidente do TRE/MA, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
13.1. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos dados pessoais a
que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e
confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis –
repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a
comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
13.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.  
13.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, a
contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em
decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais. 
13.4. As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados pessoais a
que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em que a manutenção
dos dados por período superior decorra de obrigação legal.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. As partes contratantes ratificam todas as condições preestabelecidas no instrumento convocatório e
seus anexos, bem como na proposta da licitante, que passam a integrar o presente contrato,
independentemente de transcrição.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
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15.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Maranhão, para
dirimir as questões derivadas deste Contrato.
15.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em
via única e assinado pelas partes, por intermédio de seus representantes legais.

 

São Luís. MA, datado e assinado eletronicamente.
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
Desembargador JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

Presidente do TRE-MA
 

MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA
MÁRCIA CAETANO DA SILVA

Representante da contratada
 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO, Presidente, em 10/07/2024,
às 15:54, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MARCIA CAETANO DA SILVA, Usuário Externo, em 11/07/2024,
às 16:21, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ma.jus.br/autenticar informando o código
verificador 2210501 e o código CRC 34EB7F8B.
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